Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciéncias e Educagio — REASE

doi.org/10.51891/rease.v12i8.29814

A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ERRO MEDICO NO FALSO DIAGNOSTICO
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo o estudo da responsabilidade civil nos servigos
médico-hospitalares devido a erros de diagnéstico de IST's, em especial os falsos positivos para
HIV. H4 o enfoque no aspecto juridico da relagio entre médico e paciente e a maneira em que
o profissional liberal deve cumprir o dever dos hospitais e laboratérios de fornecer os resultados
dos testes que realizam. Busca-se a anilise de estudos bibliogrificos e julgamentos do Superior

Tribunal de Justica (STJ) e dos Tribunais de Justica Estaduais.

Palavras-chave: Responsabilidade Civil. Erro Médico. Falso Positivo. HIV. Protocolos
Sanitérios.

ABSTRACT: This article aims to study civil liability in medical and hospital services due to
errors in the diagnosis of STIs, especially false positives for HIV. There is a focus on the legal
aspect of the relationship between doctor and patient and the way in which independent
professionals must fulfill the duty of hospitals and laboratories to provide the results of the
tests they carry out. The aim is to analyze bibliographical studies and judgments from the
Superior Court of Justice (STJ) and State Courts of Justice.
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1 INTRODUCAO

A responsabilidade civil é o ramo do direito civil que estuda a obrigacdo de reparar danos
a terceiros em casos de violagio de um dever legal ou contrato (CAMPOS, 2016; TARTUCE,
2014). Na pratica médica, a responsabilidade por erro profissional é determinada em véarios

aspectos, como culpa e se a pessoa sofreu dano devido s a¢des do médico, ou seja, o nexo causal

entre acdo e resultado (CAMPOS, 2016; MONTEIRO, 2024).
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O erro de diagnéstico é definido como um erro de cogni¢io ou percepcio
(MONTEIRO, 2024), onde a realidade biolégica do paciente e a imagem mental do médico
estio em desacordo.

No caso de uma falha de diagndstico, o profissional deve avaliar se aplicou ou n3o todas
as medidas técnicas, prudentes e diligentes (MONTEIRO, 2024; YOSHIOKA; AMARO;
CARDIN, 2024) para proteger a saude e seguranca do paciente. No campo da triagem e
tratamento de Infec¢des Sexualmente Transmissiveis (ISTs), especialmente do HIV (virus da
imunodeficiéncia humana), os profissionais e o sistema de satide precisam se conformar aos
padrdes de pratica profissional (ANDRADE et al., 2021; YOSHIOKA; AMARO; CARDIN,
2024).

Mesmo quando o diagnéstico é feito erroneamente ou sem as precaucdes e medidas
confirmatérias prévias, a pessoa estd sob grande estresse emocional e estigma social relacionado
as ISTs e deve ser indenizada (HAEFFNER et al., 2024; YOSHIOKA; AMARO; CARDIN,
2024) no dominio civil.

Neste artigo, a responsabilidade civil médico-hospitalar serd examinada no caso de
diagnéstico falso de HIV, onde o quadro legal serd considerado, o dever de relatar, a
importincia do acompanhamento com protocolos de satde e a interpretagio da questio na
jurisprudéncia nacional serio discutidos.

Este trabalho é conduzido de forma qualitativa, por revisio bibliogréfica da teoria

civilista e revisio documental de julgados do Superior Tribunal de Justica e Tribunal de Justica

Estadual.

2 METODOLOGIA

A natureza qualitativa desta pesquisa é tedrica, descritiva e dogmitico-legal, motivada
por métodos dedutivos. Neste processo, a abordagem investigativa foi desenvolvida através de
pesquisa bibliogrdfica baseada em textos doutrindrios civilistas, artigos cientificos e
regulamentos ético-profissionais, bem como estudos documentais-jurisprudenciais no
julgamento judicial de tribunais nacionais em relacdo a responsabilidade médica, hospitalar e
laboratorial.

O levantamento bibliogrifico abrangeu publicac¢ées veiculadas entre 2000 e 2026 nas
plataformas SciELO, Google Académico e no Repositério Institucional da Universidade de

Lisboa, além de periédicos juridicos especializados, normativas ético-profissionais do Conselho
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Federal de Medicina (CFM) e manuais técnicos de diagnéstico laboratorial do Ministério da
Sadde.

A pesquisa jurisprudencial foi conduzida mediante consulta direta aos repositérios
eletronicos oficiais do Superior Tribunal de Justica (STJ) e dos Tribunais de Justica dos
Estados de Sio Paulo (TJSP), Bahia (TJBA) e Rondénia (TJRO). Foram analisados os
acérdios proferidos entre 2000 e 2026. Para a localizacdo dos julgados, utilizaram-se
combinacdes de palavras chaves como: "responsabilidade civil” "falso positivo” "HIV" "erro

médico" "diagnéstico” "HIV" "dano moral" "laboratério” "exame" "falso diagnéstico"” "dever de
informacio".

Os critérios de inclusdo foram julgamentos de mérito envolvendo a responsabilidade
civil de médicos, hospitais e laboratérios por testes de HIV falso-positivos e outras ISTs,
baseados em causalidade, falha profissional, dever de meios ou de resultado, dever de
informacao, sigilo médico ou protocolos sanitirios. Foram excluidas decisdes monocraticas que
nio eram de mérito, infec¢do hospitalar apenas por transfusio de sangue e decisGes repetitivas
que n3o desenvolveram um quadro hermenéutico independente. Apés a aplicacdo da triagem,
houve o estudo de cinco decisdes: dois recursos especiais do STJ (REsp n2 992.821/SC e REsp
n? 1.426.349/PE) e trés precedentes estaduais oriundos do TJSP, TJBA e TJRO.

As informacdes jurisprudenciais e doutrindrias foram tratadas utilizando anilise de
contetido temitico-categorial para classificar os julgamentos em duas categorias principais: a

conduta do profissional médico e os deveres anexos de protecdo e a responsabilidade objetiva

de laboratérios e estabelecimentos hospitalares pelo defeito do servigo.

3 A RESPONSABILIDADE CIVIL MEDICO-HOSPITALAR
3.1 Natureza Juridica da Relagio entre Médico e Paciente

A responsabilidade civil é o resultado de um dano injusto a um terceiro como resultado
de um ato ilicito ou agio que é ndo profissional de forma arriscada, conforme dito no artigo 927
do Cédigo Civil (TARTUCE, 2014).

A reparacio civil busca remediar o desequilibrio, compensar a parte lesada e prevenir a
repeticdo de atos de transgressio (ROSENVALD, 2016; TARTUCE, 2014).

A teoria da obrigagio baseia-se na teoria dualista, que distingue entre a divida priméria

Schuld e a responsabilidade efetiva Haftung (CAMPOS, 2016; MONTEIRO, 2024).
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Como Monteiro (2024) explicou, Schuld é o dever legal original de realizar a prestacdo
acordada ou legalmente imposta e Haftung surge quando o devedor nio cumpre e o credor
exigird o crédito do devedor nos bens do devedor.

Na assisténcia médica privada, a relagdo juridica é contratual e essencialmente é o
contrato para fornecer assisténcia técnica de sadde (MONTEIRO, 2024; TARTUCE, 2014).
Segundo Tartuce (2014) e Yoshioka, Amaro e Cardin (2024), a responsabilidade aquiliana ou
extracontratual é incorrida subsidiariamente ou em caso de atendimento de emergéncia nos
servicos publicos sem conexio prévia.

A relacio entre o médico e o paciente também é uma relagio de consumo onde o paciente
é o consumidor, conforme artigo 22 do CDC, e o médico ou hospital é o fornecedor, de acordo
com o artigo 32 do CDC (TARTUCE, 2014; YOSHIOKA; AMARO; CARDIN, 2024).

Apesar de a regra das relagdes de consumo ser a responsabilidade objetiva (artigo 14,
caput, do CDC), como resultado de o legislador criar uma excegio no artigo 14, § 4 do CDC,
afirma-se que o médico serd responsabilizado.

O médico pode ser um profissional liberal se atuar com independéncia técnico-cientifica
para fazer o que deseja e nio pode ser criticado como tal pelas normas éticas e regulatdrias da
profissio (CAMPOS, 2016).

Assim, a responsabilidade do médico seré subjetiva e serd atestada pela comprovagio da
culpa (CAMPOS, 2016; TARTUCE, 2014) em suas modalidades de imprudéncia, como o
comportamento sem a cautela necesséria, a negligéncia que se trata da auséncia ou indiferenca
a um dever de cuidado, e a impericia, ou seja, a falta de aptiddo técnica, tedrica ou pratica do

médico para realizar o ato profissional (MONTEIRO, 2024).

3.2 A Responsabilidade Objetiva do Hospital e o Cédigo de Defesa do Consumidor

Em contraste com a posi¢do subjetiva do médico individual, o hospital e o laboratério
estdo sujeitos ao artigo 14 (caput) do Cédigo de Defesa do Consumidor e devem responder
objetivamente pelos danos causados aos usudrios no hospital (YOSHIOKA; AMARO;
CARDIN, 2024).

Nesse caso, para os servicos hospitalares e laboratoriais, a responsabilidade da
institui¢io é de resultado e a responsabilidade pelos defeitos do servigo é objetiva e ndo precisa
ser provada (MONTEIRO, 2024; YOSHIOKA; AMARO; CARDIN, 2024).

Para os atos técnicos realizados pelos médicos do corpo clinico, a responsabilidade do
hospital estd vinculada & prova da culpa do profissional (CAMPOS, 2016; YOSHIOKA;
AMARO; CARDIN, 2024).
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Um relatério laboratorial com diagn()stico incorreto devido a falha operacional ou

contaminagio da amostra é um defeito no servigo (faute du service) e precisa ser investigado
pela instituicio hospitalar ou pelo laboratério subordinado (YOSHIOKA; AMARO;
CARDIN, 2024).

3.3 Obrigacio de Meio do Profissional Médico

A doutrina do direito civil distingue entre obriga¢des de resultado e obrigagdes de meio
(MONTEIRO, 2024; TARTUCE, 2014). Nas obrigac¢des de resultado, o devedor compromete-
se a alcancar um objetivo especifico, e o descumprimento é caracterizado simplesmente por nio
atingir tal fim (MONTEIRO, 2024; TARTUCE, 2014).

Nas obrigacdes de meio, o profissional compromete-se a fazer o que é necessirio na
pritica com cuidado, prudéncia, técnicas e devida diligéncia e de acordo com os padrdes
cientificos, mas sem garantir um resultado satisfatério, cura ou sucesso do procedimento
(CAMPOS, 2016; MONTEIRO, 2024).

Desta feita, a atividade de um médico tem como natureza uma obrigagio de meio
(CAMPOS, 2016; MONTEIRO, 2024), assim, nio basta provar que o médico falhou no
diagnéstico ou tratamento para estabelecer que isso foi a causa do dano ao paciente (CAMPOS,
2016; MONTEIRO, 2024), deve ser comprovada a imprudéncia, negligéncia ou impericia do

profissional.

4 O PROTOCOLO DE TESTAGEM DE HIV E O ERRO DE DIAGNOSTICO
4.1 Procedimento e Diretrizes Técnicas

As infecgdes sexualmente transmissiveis (ISTs) sdo infecgdes ocasionadas por virus,
bactérias ou outros microrganismos transmitidos, principalmente, através do contato sexual ou
verticalmente durante a gravidez, parto ou amamentagio (HAEFFNER et al., 2024
YOSHIOKA; AMARO; CARDIN, 2024).

O HIV ataca os linfécitos TCD4+ e pode evoluir para a Sindrome da Imunodeficiéncia
Adquirida (AIDS) se a terapia antirretroviral ndo for fornecida ao paciente no tempo adequado
(YOSHIOKA; AMARO; CARDIN, 2024).

Ainda, a triagem inicial das ISTs é feita usando testes imunocromatograficos,

conhecidos como testes rdpidos, que fornecem resultados provisérios em cerca de 30 minutos

(ANDRADE et al., 2021; YOSHIOKA; AMARO; CARDIN, 2024).
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O teste rdpido é uma importante ferramenta na Atengio Primdiria & Sadde e em
situacdes de emergéncia obstétrica (ANDRADE et al., 2021; YOSHIOKA; AMARO;
CARDIN, 2024).

Por sua vez, os resultados falso-reativos (falsos positivos) podem se originar de
problemas operacionais, falta de armazenamento de medicamentos ou componentes biolégicos
do paciente.

Assim, os fluxogramas técnicos e manuais do Ministério da Saide afirmam
estritamente que qualquer resultado reativo obtido em um teste de triagem rapida (Estagio I)
deve ser submetido a testes confirmatérios/complementares (Estigio II), como Western Blot,

Immunoblot ou teste de Carga Viral, antes que um diagnéstico definitivo seja feito

(YOSHIOKA; AMARO; CARDIN, 2024).

4.2 O Erro de Diagnéstico e o Dever de Informacio

O erro de diagndstico pode ser devido & negligéncia do médico e & incompeténcia médica
ou as limitagdes biolégicas dos testes de triagem (MONTEIRO, 2024; YOSHIOKA; AMARO;
CARDIN, 2024).

Se o teste de triagem inicialmente mostrar reatividade, o médico é obrigado a proceder
rapidamente com o teste confirmatério (YOSHIOKA; AMARO; CARDIN, 2024). H4
também o dever de apresentar ao paciente informacdes claras e suficientes conforme o artigo
6, III do Cédigo de Defesa do Consumidor e os artigos 31 e 34 do Cédigo de Etica Médica
(CREMEPE, 2017; TARTUCE, 2014).

O médico deve explicar ao paciente que o teste de triagem é apenas provisdrio e é
necessério realizar um teste confirmatério, e nio o diagndstico ser feito antes ou depois do

diagnéstico ser feito, o que pode causar medo ou sofrimento psicolégico (CREMEPE, 2017;

YOSHIOKA; AMARO; CARDIN, 2024).
s CONFIGURAGCAO DO DANO E IMPACTOS PSICOSSOCIAIS

5.1 O Dever de Cuidado e a Transmissio Vertical

Em mulheres grividas e aquelas que estdo dando 2 luz, se houver suspeita de HIV, a

transmissdo vertical e a gravidez sdo prevenidas no pré-natal, parto e pés-parto (YOSHIOKA;

AMARO; CARDIN, 2024).
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As diretrizes de satde determinam os medicamentos antirretrovirais, o método de parto
e a cessagio imediata da amamentagio com a amarragio dos seios (YOSHIOKA; AMARO;
CARDIN, 2024).

No entanto, realizar esses procedimentos invasivos sem observar a urgéncia na coleta
da contraprova ou atraso injustificado na liberacdo do relatério confirmatério causa maleficios
4 maternidade e, em particular, para o recém-nascido (YOSHIOKA; AMARO; CARDIN,
2024).

Para um prestador de servicos hospitalares, a falha em prestar medidas imediatas causa
graves prejuizos aos seus pacientes (YOSHIOKA; AMARO; CARDIN, 2024). Além disso, é
importante enfatizar o dever de preservar o sigilo profissional, conforme determinado em art.
73 do CEM e art. 154 do Cédigo Penal (CREMEPE, 2017). A exposi¢do excessiva do estado
sorolégico do paciente no ambiente hospitalar ou social viola os direitos da personalidade e a

dignidade humana (TARTUCE, 2014; YOSHIOKA; AMARO; CARDIN, 2024).

5.2 Impactos Psicolégicos e Sociais do Estigma

As ISTs ainda estdo associadas a esteredtipos sociais e julgamentos morais que tém um
grande impacto na qualidade e integridade psicolégica dos individuos tratados (HAEFFNER
et al., 2024).

A atribuicdo indevida de resultados positivos de HIV causa sofrimento, isolamento
social e perturbagio emocional ao individuo (HAEFFNER et al.,, 2024; YOSHIOKA;
AMAROQO; CARDIN, 2024).

Desta forma, quando o comportamento médico e hospitalar ndo é exercido da maneira
correta, o paciente é colocado em risco de exposi¢do da vida privada (YOSHIOKA; AMARO;
CARDIN, 2024).

6 O ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS E O SIGILO PROFISSIONAL
6.1 A Jurisprudéncia dos Tribunais sobre o Falso Positivo

Tanto os Tribunais Estaduais quanto o Superior Tribunal de Justica estdo de acordo na
avaliacdo da responsabilidade civil médica e hospitalar em termos de estrito cumprimento dos
processos regulatérios (YOSHIOKA; AMARO; CARDIN, 2024).

O REsp 1.426.349/PE estabeleceu que o atraso na coleta e emissdo do relatério

confirmatério de HIV em uma parturiente constitui um defeito no servico hospitalar e
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resultard em reparacio civil devido ao impedimento prolongado e indevido da amamentagio

do recém-nascido (BRASIL, 2019; YOSHIOKA; AMARQO; CARDIN, 2024).

3. Por outro lado, no que diz respeito a erro em exame laboratorial, o laboratério - assim
como o hospital ao qual o laboratério é subordinado -, possui obrigacdo de resultado na
realizagio de exame médico, de maneira que o fornecimento de diagnéstico incorreto
configura defeito na prestagio do servigo, a implicar responsabilidade objetiva também
com base no artigo 14, caput, do cédigo consumerista. [...] 6. Desse modo, nio se revela
razoivel que, em uma situagio de indiscutivel urgéncia, tenha o hospital aguardado
quatro dias (contado o do parto) para providenciar a coleta de nova amostra de sangue
da lactante para fins de realizac¢do da primordial confirmac3o do teste rdpido positivo
para HIV. 7. Tal demora, na espécie, caracterizou defeito relativo & prestagdo de
servigo propriamente afeto 4 responsabilidade hospitalar, no caso o exame que deveria
ter sido rapidamente providenciado nas instalagdes do nosocémio, a fim de garantir o
minimo possivel de dias de suspeita de contaminagio da lactante e, consequentemente,
que o recém-nascido ficasse menos tempo privado do alimento essencial ao seu
desenvolvimento fisico e psiquico.” (STJ, REsp 1.426.349/PE, Rel. Min. Luis Felipe
Salomio, Quarta Turma, j. 11/12/2018, DJe 08/02/2019).

Por outro lado, em relagio ao desempenho técnico do profissional médico, o ST]J
reiterou no REsp 992.821/SC a aplicacdo da teoria da obrigacdo de meios e a necessidade de

demonstrar negligéncia culposa (BRASIL, 2012):

3. Portanto, como se trata de obrigacdo de meio, o resultado final insatisfatério
alcancado nio configura, por si sé, o inadimplemento contratual, pois a finalidade do
contrato é a atividade profissional médica, prestada com prudéncia, técnica e diligéncia
necessarias, devendo, para que exsurja obrigacdo de indenizar, ser demonstrada a
ocorréncia de ato, comissivo ou omissivo, caracterizado por erro culpével do médico,
assim como do nexo de causalidade entre o dano experimentado pelo paciente e o ato
tido por causador do dano." (STJ, REsp 992.821/SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomio,
Quarta Turma, j. 14/08/2012, D]Je 27/08/2012).

Nos tribunais estaduais de justica, a posi¢io predominante é que a auséncia de
contraprova e o nio cumprimento das diretrizes do Ministério da Satide sio falhas do servigo,
levando ao pagamento de danos morais, conforme determinado pelo Tribunal de Justica do
Estado de Rond6nia (RONDONIA, 2024):

A falha na prestagdo dos servicos médico, hospitalar e laboratorial, consistente no
resultado de exame de HIV com diagnéstico equivocado (teste rapido - falso positivo),
sem contraprova e sem a observancia dos procedimentos estabelecidos pelo Ministério
da Satde, gera dano moral, dada a instabilidade psicolégica causada no paciente e seio
familiar.” (TJRO, Embargos de Declaragdo Civel em Recurso Inominado n? 7003099-
19.2023.8.22.0015, Rel. Des. Jodo Luiz Rolim Sampaio, 12 Turma Recursal, j. 31/05/2024).

Por outro lado, se a institui¢do e a equipe médica seguirem estritamente os protocolos
de triagem, informarem adequadamente o paciente sobre a natureza proviséria do teste rdpido
e realizarem prontamente testes confirmatdrios, a obrigacio de compensar é removida, pois a
flutuagdo inicial é uma margem inerente de falibilidade na tecnologia do teste (SAO PAULO,

2025). Nesse sentido, o Tribunal de Justica de Sdo Paulo decidiu (SAO PAULO, 2025):
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1. Resultado falso-positivo para HIV, respeitados os protocolos, nio enseja indenizagio
por danos morais. (...)" (TJSP, Apelagio Civel n? 1008964-36.2019.8.26.0248, Rel. Des.
Carlos Eduardo Pachi, 92 Cimara de Direito Pablico, j. 10/04/2025).

No mesmo sentido, a inclusio de uma suspeita diagndstica no prontudrio médico e o

encaminhamento para uma unidade de referéncia é uma pratica rotineira da atividade médica,

de acordo com o Tribunal de Justica da Bahia (BAHIA, 2025):

3. O registro em prontudrio médico de suspeita diagnéstica e o encaminhamento da
paciente para unidade especializada constituem exercicio regular da atividade médica,
ndo configurando ato ilicito” (TJBA, Apelagio Civel n® 0000146-88.2015.8.05.0070,
Rel2. Des?. Dinalva Gomes Laranjeira Pimentel, Quarta Camara Civel, j. 18/03/2025).

Diante do exposto, os tribunais tém consolidado o entendimento de que a
responsabilidade civil em casos de falso positivo para HIV ¢é orientada pelo estrito

cumprimento dos protocolos regulatérios do Ministério da Sadde.

6.2 O Sigilo Profissional e a Justa Causa

O dever de sigilo profissional estd ligado ao direito & privacidade e a protecio da
autonomia existencial da pessoa humana (CREMEPE, 2017; TARTUCE, 2014). A quebra
injustificada do sigilo médico sujeita o profissional a penalidades administrativas, civis e
criminais, artigo 154 do Cédigo Penal (CAMPOS, 2016; CREMEPE, 2017).

No entanto, a proibicdo de quebrar o sigilo profissional nio é absoluta (CREMEPE,
2017). O Superior Tribunal de Justica decidiu no HC 514.617/SP que o dever de
confidencialidade cede em casos especiais onde h4 justa causa (BRASIL, 2019; CREMEPE,
2017):

"s. Sabe-se que o sigilo profissional é norma cogente e que, em verdade, impde o dever
legal de que certas pessoas, em razdo de sua qualidade e de seu oficio, nio prestem
depoimento e/ou declaragdes, em nome de interesses maiores, também preservados
pelo ordenamento juridico, como o caso do direito a intimidade (art. 154 do Cédigo
Penal e art. 207 do Cédigo de Processo Penal). A vedagio, porém, nio ¢ absoluta, eis
que nio ha que se conceber o sigilo profissional de pratica criminosa." (STJ, HC n®
514.617/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 10/09/2019, DJe 16/09/2019).

Na perspectiva bioética, o Conselho Regional de Medicina de Pernambuco (Parecer
CREMEPE n? 033/2017) argumenta que quebras de confidencialidade sio extremas e sé
possiveis se houver justa causa de que o paciente estd em perigo, por exemplo, dano iminente
a vida de terceiros, e apds todos os métodos éticos terem sido esgotados para informar o préprio

paciente sobre sua condicio (CREMEPE, 2017).
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7 CONCLUSAO

A anilise da responsabilidade civil médica e hospitalar nos diagnésticos de HIV
demonstra que o profissional médico é subjetivamente responséivel, devido a falha em seu
comportamento, no que diz respeito a necessidade de meios.

Por sua vez, hospitais e laboratérios sdo responsaveis pelos servicos técnicos de anilises
clinicas e infraestrutura que estio disponiveis ao publico, assumindo uma obrigacdo de
resultado na emissio de laudos laboratoriais.

Para que um resultado reagente em testes rdpidos de triagem seja obtido, a equipe
médica e o hospital precisam agir rapidamente em conformidade com as diretrizes do
Ministério da Satide e ser profissionalmente responséveis pelo resultado.

Assim, a jurisprudéncia pétria entende que, se a equipe médica e as instalacdes de satde
fornecerem as informacdes sobre a fase inicial do teste rdpido de triagem com confidencialidade
profissional, e fornecerem a contraprova em tempo habil, qualquer resultado falso-positivo serd

considerado uma contingéncia biolégica, removendo o dever de reparacio civil.
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